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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
394ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao oitavo dia do mês de novembro de dois mil e vinte e um, às nove horas e nove minutos, na Sala de Licitações do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, 1º andar, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 394ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA, REGINALDO ANTONIO CIRELLI, RENATO LEITÃO RONSINI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES  E TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI (titulares); GEDSON LUIS DE CAMARGO E JOAQUIM INOCÊNCIO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Não houve. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – SUSTENTAÇÃO ORAL: Processo nº 76.875/2019 – Recurso Ordinário – PAULA FILIPPINI SICCHI – Do Conselheiro Relator VICENTE SACHS MILANO – “AD HOC” Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE - Sustentação Oral: A sustentação oral foi realizada pela própria recorrente. Processo nº 158.357/2017 – ANTONIO CARLOS PENACHIONI – Recurso Ordinário – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA – Sustentação Oral: A sustentação oral foi realizada pelo próprio recorrente. O Relator converteu o julgamento em diligência, solicitando atestado de único imóvel. V - JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo nº 13.533/2017 – Recurso de Ofício – DIVISÃO DE CADASTRO TÉCNICO – FORTUNATO BENVENUTO – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de pedido para atualização de cadastro da área de 2,42 ha. e 9,2444 às fls. nº 02 a 13. A Divisão de Cadastro Técnico, através da solicitação de atualização cadastral referente a incidência de IPTU do ano da atualização (2021) aos subsequentes, para o imóvel com área de 2,42 e 9,2444 ha., localizado na Estrada Fazenda Dona Antônia, Bairro Campestre, matriculado junto ao 2º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 36.788 e 56.686, cadastrado no Setor 57, Quadra 0273, Lote 0074, Sub/lote 0000 e CPD 1621085 e Setor 57, Quadra 0274, Lote 0129, Sub/lote 0000 e CPD 1621086. Após as verificações, verificou-se que os imóveis em questão SOMENTE são contemplados num raio de 3 km de distância com melhoramento descrito no inciso V do artigo 124 da Lei Complementar 224/2008, quer seja, escola primaria ou posto de saúde. Os imóveis não são canalizados por águas pluviais, meio fio e tão pouco é servido por rede de iluminação pública ou rede de energia elétrica. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos posiciono-me favorável pelo presente processo devido ao imóvel não possuir pelo menos dois dos cinco melhoramentos exigidos por lei para a cobrança do IPTU, sendo a rigor a não incidência até que se verifique a implementação destes, ou, então, a inclusão da área em futuro loteamento. Diante disto, voto pelo não conhecimento do recurso por não haver lançamento tributário. Decisão: Não Conhecimento por Unanimidade. Processo nº 69.838/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO RAFAEL I [Francisco Osvaldo Bellotto] - Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. nº 02 a 03. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2019 para o imóvel com área de 10,3 ha., localizado no Bairro Ondinhas, matriculado junto ao 1º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 67.350, cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 29, Quadra 0215, Lote 0315, Sub/lote 0000 e CPD 1568032 denominado Sítio São Rafael I. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, o imóvel tem como cultivo de cana-de- açúcar, cujo parecer está com a conclusão que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2019. O Conselheiro IVANJO se declara impedido. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 97.649/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SANTA CRUZ [Vanderlei Sanches Baesteiro] - Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. nº 02 a 03. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2020 para o imóvel com área de 1,59 ha., localizado no Bairro Pau Queimado, matriculado junto ao 2º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 86.416, cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 65, Quadra 0009, Lote 0607, Sub/lote 0000 e CPD 1607145 denominado Sítio Santa Cruz. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, o imóvel tem como cultivo de hortaliças, cujo parecer está com a conclusão de que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2020. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 84.235/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO MANOEL [José Antônio Vitoria] - Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. nº 02 a 04. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2020 para o imóvel com área de 12,15 ha., localizado no Bairro Santa Terezinha, matriculado junto ao 1º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 55.556, cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 47, Quadra 0564, Lote 0100, Sub/lote 0000 e CPD 1606830 denominado Sítio São Manoel. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, o imóvel tem como cultivo de cana-de-açúcar, cujo parecer está com a conclusão de que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2020. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 52.395/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO JOÃO III [Diva Christofoleti Beloto] - Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. nº 02 a 03. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2020 para o imóvel com área de 2,5 ha., localizado no Bairro Bongue, matriculado junto ao 1º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 67.353, cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 29, Quadra 0216, Lote 0176, Sub/lote 0000 e CPD 1568033 denominado Sítio São João III. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, o imóvel tem como cultivo de cana-de-açúcar, cujo parecer está com a conclusão de que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2020. O Conselheiro IVANJO se declara impedido. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 54.443/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO PRUDENTE [CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda.] - Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. nº 02 a 03. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2020 para o imóvel com área de 20,8 ha., localizado no Bairro Unileste, matriculado junto ao 2º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 68.653, cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 13, Quadra 0284, Lote 0170, Sub/lote 0000 e CPD 1596448 denominado Sítio Prudente. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, o imóvel tem como cultivo de milho e mandioca, cujo parecer está com a conclusão de que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2020. O Conselheiro MARCOS se declara impedido. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 89.340/2020 - Recurso de Ofício – LOTE Nº 6 [Ana Maria Giannetti Romani] - Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. Nº 02 a 03. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2020, para o imóvel com área de 2,1 ha., localizado no Bairro Taquaral, matriculado junto ao 2º. C.R.I. de Piracicaba sob nº 44.947, cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 62, Quadra 0028, Lote 0826, Sub/lote 0000 e CPD 1573855 denominado Lote 06. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, o imóvel tem como cultivo de soja, cujo parecer está com a conclusão de que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2020.  Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 35.920/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO PEDRO [Antonio Arlindo Stocco] – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente de pedido de isenção interposto pelo contribuinte às fls. nº 02 a 10. O contribuinte protocolou o requerimento de solicitação de isenção de IPTU de 2020 para os imóveis com área de 22,56 há., localizados no Bairro Tanquinho, cadastrados pela Divisão de Cadastro Técnico no Setor 48, Quadra 0011, Lote 0933, Sub/lote 0002 e CPD 1050965, no Setor 48, Quadra 0023, Lote 0371, Sub/lote 0000 e CPD 1590219, no Setor 48, Quadra 0011, Lote 0933, Sub/lote 0001 e CPD 569537, denominado Sítio São Pedro. Após análise da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, o imóvel tem como cultivo a cana-de-açúcar, cujo parecer está com a conclusão de que o “imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo”. Voto: Após análise da documentação apresentada aos autos nego provimento e mantenho o deferimento da isenção do IPTU para o exercício de 2020. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 184.912/2014 - Recurso Ordinário – JOLAIRE PARTICIPAÇÕES E ADM. DE BENS EIRELI [Valter de Lima] - Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Vota: Trata o presente procedimento administrativo de supostos Recursos Ordinários interpostos pelo Contribuinte, Jolaire Participação e Administração de Bens Eireli, através de seu representante legal, Sr. Valter de Lima, o qual requer, em todos eles, a não incidência do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos, a Qualquer Título, por ato Oneroso, de bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis (ITBI) (fls. 54 e 60). Esclareço, por oportuno, que dos pedidos acima nenhum deles foram endereçados ao Conselho de Contribuintes de Piracicaba e, sim, ao DD. Prefeito do Município de Piracicaba e, com isto, foram encaminhados a Secretaria Municipal de Finanças (SEMFI), Departamento de Administração Fazendária, Divisão de Fiscalização. Denota-se, dos documentos anexados aos autos, que a SEMFI não analisou e, muito menos, se posicionou sobre os pedidos do Recorrente, remetendo-os diretamente a este nobre Conselho descrevendo, em síntese, que o Contribuinte vem insistentemente solicitando a não incidência do ITBI (fl. 55). É o relatório do essencial. Os presentes Recursos Ordinários por não estarem revestidos das formalidades legais exigidas, deles NÃO TOMO CONHECIMENTO, isto porque, conforme demonstrado nos autos, não existem decisões de primeira instância administrativa para os requerimentos de fls. 54 e 60, pois, muito embora o Contribuinte esteja reivindicando o mesmo pleito (não incidência de ITBI) por diversas vezes, isto, não desmonta o seu direito de ver os seus pedidos analisados pela instância inferior, aliado ao fato de que os imóveis objetos dos pedidos são distintos. Assim, deixo consignado que os pedidos do Contribuinte estão tolhidos de uma análise desta Conselheira e, na sequência, de decisão deste respeitável Conselho, haja vista, a meu ver, a usurpação de instância. Neste sentido, NÃO CONHEÇO dos Recursos Ordinários apresentados as folhas, por não terem sido analisados pela primeira instância administrativa. Decisão: Não Conhecimento por Unanimidade. Processo nº 88.998/2020 - Recurso de Ofício – CLÁUDIO CÉSAR JUSCELINO FURLAN - Do Conselheiro Relator GEDSON LUIS DE CAMARGO. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020, devido à criação de bovinos existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 60), ficou constatado que o imóvel tem a capacidade efetiva de produção correspondente a 5 vezes a capacidade estimada de produção animal para o Imóvel. Voto: Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 28.828/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO JOSÉ IV [Jair Ângelo Puppin e outros] - Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020 devido ao cultivo de cana-de-açúcar existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 32), ficou constatado que o imóvel tem a capacidade efetiva de produção correspondente a 1,4 vezes da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Conforme se evidencia nos autos o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 97.736/2020 - Recurso de Ofício – AGUASSANTA PROPRIEDADES S.A. –Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020 devido ao cultivo de soja existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 149), ficou constatado que o imóvel tem a capacidade efetiva de produção correspondente a 26,06 vezes da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Voto: Conforme se evidencia nos autos o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 53.165/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO SEBASTIÃO II [Laura Duarte de Arruda Giusti] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020 devido à criação de bovinos existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 79), ficou constatado que o imóvel tem a capacidade efetiva de produção correspondente a 100% da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Voto: Conforme se evidencia nos autos o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 94.947/2020 - Recurso de Ofício – PORTAL SÃO FRANCISCO [Aparecido de Jesus Bronzato e outra] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020 devido à exploração do cultivo de milho e outras plantas de lavoura temporária existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 68), ficou constatado que o imóvel é efetivamente produtivo e sua produção correspondente a capacidade estimada de produção para o Imóvel exigida pela Lei. Voto: Conforme se evidencia nos autos o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 77.739/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO SANTO ALEXANDRE [Alexandre Alleoni] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020 devido ao cultivo de cana-de-açúcar existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 40), ficou constatado que o imóvel tem a capacidade efetiva de produção correspondente a 81,62% da capacidade estimada de produção para o Imóvel. Voto: Conforme se evidencia nos autos, o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 69.125/2020 - Recurso de Ofício – SÍTIO CAMPESTRE [Leia Aparecida Sandalo Fracetto] – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Trata o presente processo sobre recurso de ofício nos termos do art. 455 da LC nº 224/08. No caso, o contribuinte protocolizou requerimento pleiteando a isenção do IPTU do Exercício de 2020 devido ao cultivo de soja existente no local. Com base nas devidas diligências efetuadas pela SEMA (fl. 34), ficou constatado que o imóvel tem a capacidade efetiva de produção correspondente a 1,3 vezes a capacidade estimada de produção para o Imóvel. Voto: Conforme se evidencia nos autos o imóvel atinge a capacidade efetiva de produção exigida pela Lei. Posto isto, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício e no mérito pelo seu não provimento a fim de conceder a Isenção do IPTU do Exercício de 2020. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 71.972/2019 - Recurso Ordinário – OSM PARTICIPAÇÕES E ARRENDAMENTOS RURAIS S.A. – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Trata o presente de pedido de isenção de IPTU do exercício de 2019 conforme pedidos de folhas 02 E 03 dos autos, ao imóvel situado a Rodovia Limeira Piracicaba SP 147, Bairro Santa Rosa, cadastrados e lançados nesta Prefeitura sob setor 12 quadra 0237 lote 0100 CPD 160224.0, com área territorial de 2.049.429,28 m2, inscrito junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba. Analisando os documentos acostados nos autos pelo contribuinte, verifica-se que o imóvel é efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural para o cultivo de cana- de-açúcar, com fundamento nos artigos 123 e 161 da Lei Complementar 224/2008. Verifica-se que os documentos acostados aos autos de folhas 203 a 254 atendem integralmente as exigências previstas na legislação, comprovando a destinação agrícola do imóvel e que o imóvel é efetivamente produtivo. Voto: Pelo exposto, voto pelo conhecimento do recurso, para no mérito, dar-lhe PROVIMENTO ao pedido de isenção de IPTU de Imóvel Rural para o CPD 160224.0, reformando a decisão em primeira instância administrativa, concedendo a Isenção de IPTU para o ano de 2019. Da Conselheira de 1ª Vista HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Em pedido de vistas do presente de recurso ordinário de relatoria do Ilmo. Conselheiro Fabiano Ravelli, referente ao pedido de isenção sobre o valor do IPTU, para o exercício de 2019, para o imóvel matriculado sob nº 69.562 do 1º Cartório de Registro de Imóveis, com 2.049.429,28 m² de área territorial, cadastro e lançado nesta Municipalidade sob Setor 12, Quadra 0237, Lote 0100, CPD 1602240. Considerando a ausência do Levantamento Planimétrico, especificando a Área de Preservação Permanente, que consta do CAR – Cadastro Ambiental Rural, justificando a área destinada à produção agrícola declarada às fls. 03, de 157,10 há, correspondente a 77% em relação a área total. Acompanho a decisão da primeira instância administrativa, que indeferiu o pedido de isenção sobre o valor do IPTU, para o exercício de 2019. Assim, voto pelo não provimento do recurso ordinário, a fim de manter a decisão de primeira instância administrativa, não concedendo a isenção do valor do IPTU, para o exercício de 2019, para o imóvel cadastrado sob CPD 1602240. Votaram com o relator os conselheiros: Guilherme, Ivanjo, Marcos, Reginaldo e José Coral. Votaram com a relatora de 1ª Vista os conselheiros: Renato, Márcio, Carlos, Rosana e Tatiane.  Decisão: Dado Provimento ao recurso ordinário Por Empate, conforme o artigo 27, parágrafo 4º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo nº 91.346/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO CHICÓ [Ricardo Costa Caruso] – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente de recurso de ofício, conforme determina o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020, para o imóvel denominado Sítio Chicó, matriculado sob nº. 55.556 do 2º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos, propriedade de Ricardo Costa Caruso, com área territorial de 278.562,00 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 62, Quadra 00708, Lote 0696, Sub/lote 0000, CPD 1582079. Em fls. 02 a 44, o requerimento, com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 47, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento - SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 44 (verso) dos autos e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 09/02/2021, verificou-se o cultivo de soja em toda a área aproveitável do imóvel. Foi avistada a existência de APP (Área de Preservação Permanente), caminho de servidão e parcialidade da rodovia. Não foram avistadas instalações, maquinários ou implementos relacionados a atividade agrícola (fotos fls. 45 e 46 dos autos). “Considerando-se a atividade econômica principal (cultivo de soja) declarada em fl. 04 nos autos, área aproveitável do imóvel de 26,3 ha (fl. 19) e segundo o rendimento médio estimado para a região de 2,4 t/ha (IBGE/2018), a capacidade estimada de produção para o imóvel é de 63,1 toneladas.” De acordo com as notas fiscais de comercialização apresentadas em fls. 27, 29 e 31 dos autos, cuja quantidade é de 112,5 toneladas em 26,3 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,8 vezes a capacidade de produção para o imóvel. Considerando as notas fiscais de comercialização e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fl. 49, a Divisão de Tributos Imobiliários informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017 foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendidos, portanto o imóvel em questão encontra amparo no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2020, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1582079, por seus próprios fundamentos. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 89.335/2020 – Recurso de Ofício – EDÍLIO JOSÉ FURLAN GIANNETTI – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente recurso de ofício, conforme determina o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020 para o imóvel denominado Lote 10, matriculado sob nº. 44.951 do 2º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Edilio José Furlan Giannetti, com área territorial de 20.500,00 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 62, Quadra 0028, Lote 1175, Sub/lote 0000, CPD 1573849. Em fls. 02 a 27, o requerimento, com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 29, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 25 dos autos e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 25/11/2020, verificou-se a existência de restos culturais de soja em toda a área aproveitável do imóvel. Não foram avistadas instalações, máquinas e equipamentos relacionados a atividade rural (fotos fls. 28 dos autos). “Considerando a atividade econômica principal (cultivo de soja) declarada em fls. 20, área aproveitável do imóvel de 2,05 ha, de acordo com o CCIR (fls. 19) e segundo o rendimento médio estimado para a região de 2,4 t/ha (IBGE/2018), a capacidade estimada de produção para o imóvel é de 4,92 toneladas”. De acordo com a nota fiscal de comercialização apresentada em fls. 17 dos autos, cuja quantidade é de 5,28 toneladas em 2,05 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,07 vezes a capacidade de produção para o imóvel. Considerando a nota fiscal de comercialização e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 30, a Divisão de Tributos Imobiliários informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017, foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra amparo no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2020, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1573849, por seus próprios fundamentos. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 89.333/2020 – Recurso de Ofício – ANA MARIA GIANNETTI ROMANINI – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente recurso de ofício, conforme determina o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020 para o imóvel denominado Lote 08, matriculado sob nº. 44.949 do 2º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Ana Maria Giannetti Romani, com área territorial de 20.200,00 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 62, Quadra 0028, Lote 0973, Sub/lote 0000, CPD 1573857. Em fls. 02 a 26, o requerimento, com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 28, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 26 dos autos e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 25/11/2020, verificou-se a existência de restos culturais de soja em toda a área aproveitável do imóvel. Não foram avistadas instalações, implementos, máquinas e equipamentos relacionados a atividade rural (fotos fls. 27 dos autos). “Considerando a atividade econômica principal (cultivo de soja) declarada em fls. 20, área aproveitável do imóvel de 2,02 ha de acordo com o CCIR (fls. 19) e segundo o rendimento médio estimado para a região de 2,4 t/ha (IBGE/2018), a capacidade estimada de produção para o imóvel é de 4,84 toneladas”. De acordo com a nota fiscal de comercialização apresentada em fls. 17 dos autos, cuja quantidade é de 5,34 toneladas em 2,02 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,1 vezes a capacidade de produção para o imóvel. Considerando a nota fiscal de comercialização e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 29, a Divisão de Tributos Imobiliários informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017, foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008. Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra amparo no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2020, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1573857, por seus próprios fundamentos. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 89.339/2020 – Recurso de Ofício – SÉRGIO LUIZ FURLAN GIANNETTI ROMANINI – Da Conselheira Relatora HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Trata o presente de recurso de ofício, conforme determina o Art. 455 da Lei Complementar nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira Instância Administrativa que deferiu o pedido de isenção de IPTU para o exercício de 2020 para o imóvel denominado Lote 09, matriculado sob nº. 44.950 do 2º Cartório de Registro de Imóveis e anexos, propriedade de Sérgio Luiz Furlan Giannetti Romanini, com área territorial de 20.700,00 m², cadastrado nesta Municipalidade sob Setor 62, Quadra 0028, Lote 1058, Sub/lote 0000, CPD 1573858. Em fls. 02 a 26, o requerimento, com a apresentação dos documentos necessários para a análise do pedido. Em fls. 28, o Laudo Técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA, em atendimento a solicitação de fls. 26 (verso) dos autos e conforme Decreto nº 17.049/2017, em vistoria realizada em 25/11/2020, verificou-se a existência de restos culturais de soja em toda a área aproveitável do imóvel. Não foram avistadas instalações, máquinas e equipamentos relacionados a atividade rural (fotos fls. 27 dos autos). “Considerando a atividade econômica principal (cultivo de soja) declarada em fls.19, área aproveitável do imóvel de 2,07 há de acordo com o CCIR (fls. 18) e segundo o rendimento médio estimado para a região de 2,4 t/ha (IBGE/2018), a capacidade estimada de produção para o imóvel é de 4,96 toneladas”. De acordo com a nota fiscal de comercialização apresentada em fls. 16 dos autos, cuja quantidade é de 5,28 toneladas em 2,07 ha, a capacidade efetiva de produção corresponde a 1,06 vezes a capacidade de produção para o imóvel. Considerando a nota fiscal de comercialização e vistoria in loco, o imóvel apresenta destinação econômica e é efetivamente produtivo. Em fls. 29, a Divisão de Tributos Imobiliários informa que todos os documentos necessários para enquadrar o imóvel junto ao Decreto nº 17.049/2017, foram apresentados, estando de acordo com o disposto no art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008. Voto: Diante do que consta nos autos e de acordo com o Laudo Técnico da Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento e informação da Divisão de Tributos Imobiliários, que os requisitos estabelecidos do Decreto nº 17.049/2017 foram atendimentos, portanto o imóvel em questão encontra amparo no Art. 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008, Código Tributário do Município de Piracicaba. Voto pelo Não Provimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa, referente a isenção do IPTU, exercício de 2020, para o imóvel cadastrado nesta Municipalidade sob CPD 1573858, por seus próprios fundamentos. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 161.548/2017 – Recurso de Ofício – DIVISÃO DE CADASTRO TÉCNICO [Flávia Bueloni Filippini] – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: Trata-se de Recurso de Ofício nos termos do artigo 455 da Lei Complementar 224/2008 deste município, dirigido a este Ilustríssimo Conselho de Contribuintes, interposto contra decisão proferida em primeira instância administrativa que decidiu pela impossibilidade de lançamento de IPTU para o exercício de 2021 do imóvel inscrito sob o CPD nº. 162120.6. Houve solicitação em fls. 02 e seguintes destes autos de cadastramento da área inscrita na Matrícula nº. 56546 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, com área de 50.685.03 metros quadrados, o qual foi cadastrado pela Divisão de Cadastro Técnico sob Setor 55, Quadra 0251, Lote 0150/Lote 0000, CPD já registrado acima. Na sequência, o processo foi encaminhado para parecer das áreas responsáveis para análise da existência de melhoramentos que pudessem ensejar o lançamento do IPTU. Este é inserido em perímetro urbano, entretanto, não é atendido por rede de abastecimento de água ou rede coletora de esgoto, não possui meio fio ou calçamento, nem canalização de águas pluviais ou rede de iluminação pública. Ou seja, o imóvel está em área urbana, entretanto, não tem nenhum melhoramento que possa ser beneficiada. Desta forma, a decisão de primeira instancia considerou inviável o lançamento do IPTU, conforme disposto nos artigos 121 e 124 da Lei Complementar 224/2008, ensejando o presente Recurso de Ofício. Voto: A Lei Complementar 224/2008 prevê em seu artigo 124, assim como o faz o art. 32 do Código Tributário Nacional que a cobrança de IPTU apenas poderá incidir em um imóvel desde que contenha ao menos dois dos seguintes melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder Público: (1) meio-fio ou calçamento (com canalização de água); (2) abastecimento de água; (3) sistema de esgotos sanitários; (4) rede de iluminação pública, com ou sem posteamento; e (5) escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel. No presente caso, analisando a documentação trazida por esta própria prefeitura, só há um único melhoramento presente, sendo inviável o lançamento do IPTU para o exercício de 2021. Assim sendo, concluo que é devido o direito a não incidência de IPTU 2021 no imóvel inscrito sob o CPD nº. 162120.6. Dessa forma, conheço o recurso, e entendo que deva haver a improcedência deste recurso de ofício para que seja mantida a decisão de Primeira Instância, declarando que o imóvel inscrito no CPD 162120.6 não se enquadra para lançamento de IPTU no exercício de 2021. Do Conselheiro de 1ª Vista MARCIO ANTONIO BARBON. Voto pelo não conhecimento do recurso por não haver lançamento tributário. O Conselheiro IVANJO se declara impedido. Votaram com o conselheiro de 1ª Vista os conselheiros: Renato, Helena, Carlos, Rosana, Tatiane, Guilherme, Marcos, Reginaldo e Joaquim Inocêncio. Decisão: Não Conhecimento ao Recurso por Maioria. Processo nº 158.138/2016 – Recurso Ordinário – ÁGUA PARADA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Vota: Trata o presente procedimento administrativo de Recurso Ordinário interposto pela Recorrente em face de decisão de Primeira Instância, que indeferiu o pedido de recolhimento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos, a Qualquer Título, por ato Oneroso de bens imóveis, por Natureza ou Acessão (ITBI), com base no valor do Imposto Territorial Rural (ITR), tendo em vista utilizar-se de seu imóvel para atividade rural, nos termos do art. 456 da Lei Complementar Municipal (LCM) n.º 224 de 13/11/2008. Inconformado com a autuação e o lançamento da diferença do ITBI pela Municipalidade, o Requerente apresentou impugnação em primeira instância, alegando em síntese, que efetuou corretamente o recolhimento do imposto, vez que entende que seu imóvel na época da transação imobiliária era rural e devido a isto houve erro na apuração da base de cálculo do ITBI, requerendo a nulidade do lançamento (fls. 48/57), todavia, o recurso foi indeferido pela autoridade tributária, haja vista que o imóvel do Recorrente se encontrava efetivamente no perímetro urbano para os efeitos de recolhimento do ITBI, pois o fato gerador ocorre na data de transmissão, não se permitindo confusão com a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) (fls. 127 /131). Irresignado com o indeferimento de seu pedido pela instância inferior, o Contribuinte recorre a este Nobre Conselho trazendo as mesmas alegações de recurso protocolado em primeira instância (fls. 140/150). Denota-se, que não se deve confundir os fatos geradores e as bases de cálculos dos impostos (IPTU, ITR e ITBI), pois são tributos independentes e diferentes em sua concepção, por conseguinte, em nada monta a destinação dos imóveis, se desenvolvem atividades comerciais, mercantis, industriais ou rurais para se pautar a base de cálculo do ITBI, sendo de relevância sua destinação, apenas a título de isenção do IPTU e nada mais. O que se destaca neste contexto é a localização dos imóveis, porque com isto se baseará o seu valor de mercado/venda, vez que os que se encontram na zona urbana já estão contemplados com os melhoramentos necessários e, isto, valoriza de grande monta o bem, a região. Assim sendo, não consta da lei de regência do ITBI que a valor venal deva ser apurado conforme a destinação do imóvel e/ou que se deva basear no valor do ITR para os imóveis que se encontrem comprovadamente na zona urbana do Município. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso Ordinário apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO­LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. l27/131, com a fim de INDEFERIR a lançamento do ITBI com base no valor venal do ITR. Do Conselheiro de 1ª Vista IVANJO CRISTIANO SPADOTE. Vota: A empresa foi constituída em 09/08/2012 e integralizou seu capital social com o imóvel descrito na matrícula nº 91.353 do 1º CRI de Piracicaba. Em 05/10/2012, seu representante legal (Carlos Roberto Valdejão) foi notificado sobre a alteração da situação do imóvel, que passou a ser urbano. A Recorrente requereu a guia de recolhimento do ITBI junto à Recorrida, que foi emitida e paga em 21/12/2012. Ato contínuo, a Recorrente levou a compra a registro no cartório de imóveis no dia 23/01/2013. Pois bem, o fato gerador ocorreu com o registro da transmissão no Cartório de Imóveis, 3 meses após a notificação da inclusão do imóvel na área urbana. Considerando a necessidade do lançamento por declaração, caberia à Recorrente identificar junto a Recorrida o novo valor venal do imóvel e informá-lo quando da solicitação de registro no Cartório de Imóveis. Porém, não foi o que aconteceu. A Recorrente silenciou-se sobre a notificação de alteração da situação do imóvel e informou o valor venal ultrapassado. No exercício do Poder de Polícia, a Recorrida fiscalizou o recolhimento e ao invés de homologar o pagamento, escriturou (tempestivamente) a Notificação de Lançamento para requerer a diferença, agora, com os acréscimos legais. A decisão recorrida não merece reparos. Sabendo que o imóvel agora estava dentro da área urbana, a Recorrente deveria ter apresentado no cartório e no setor de emissão da guia, o valor venal atualizado. Ainda, para que não reste dúvida, não há irregularidade no valor apurado pela fiscalização que, em sintonia com a orientação fixada pelo E. TJSP no Tema 19 do Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, utilizou o maior valor (entre a transmissão registrada e o venal) como base de cálculo do imposto, descontou o valor anterior pago e cobrou o restante. Assim, acompanho o voto da Ilustre Relatora para negar provimento ao recurso e manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 127/131 com o fim de indeferir o lançamento do ITBI com base no valor do ITR. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 70.669/2019 – Recurso de Ofício – SÍTIO SANTA VITÓRIA – Do Conselheiro Relator CARLOS ALBERTO CASADEI. Vota: Conforme se extrai dos autos, o laudo da SEMA de fls. 796, verificou-se o cultivo de hortaliças em toda área aproveitável do imóvel comprovando a destinação econômica na atividade de produção agrícola. Ressaltamos a farta documentação comprobatória da comercialização da produção obtida, atendendo, portanto, aos requisitos estabelecidos pela legislação municipal - artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008 e Decreto nº 17.049 de 18/04/2017. Voto: Diante do exposto, conheço este recurso de ofício e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, para confirmar a ISENÇÃO do IPTU do exercício 2019, mantendo-se a decisão de 1ª Instância Administrativa. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 69.124/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÂNDALO [Leia Aparecida Sândalo Fracetto] – Do Conselheiro Relator CARLOS ALBERTO CASADEI. Vota: Conforme se extrai dos autos, o laudo da SEMA de fls. 25, verificou-se o cultivo de soja, em toda área aproveitável do imóvel, com a capacidade efetiva de produção correspondente a 1,3 vezes a capacidade estimada de produção para a região (IBGE) comprovando a destinação econômica do imóvel na atividade de produção agropecuária. Ressaltamos a documentação probatória da comercialização da produção obtida, atendendo, portanto, aos requisitos estabelecidos pela legislação municipal - artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008 e Decreto nº 17.049 de 18/04/2017. Voto: Diante do exposto, conheço este recurso de ofício e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, para confirmar a ISENÇÃO do IPTU do exercício 2020, mantendo-se a decisão de 1ª Instância Administrativa. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 97.690/2020 – Recurso de Ofício – SÍTIO SÃO FRANCISCO II [Mario Bellotto] – Do Conselheiro Relator CARLOS ALBERTO CASADEI. Vota: Conforme se extrai dos autos, o laudo da SEMA de fls. 26, verificou-se o cultivo de cana-de-açúcar, em toda área aproveitável do imóvel, com a capacidade efetiva de produção correspondente a 82,40 % da capacidade estimada de produção para a região (IBGE/2018) comprovando a destinação econômica do imóvel na atividade de produção agropecuária. Ressaltamos a documentação probatória da comercialização da produção obtida, atendendo, portanto, aos requisitos estabelecidos pela legislação municipal - artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008 e Decreto nº 17.049 de 18/04/2017. Voto: Diante do exposto, conheço este recurso de ofício e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, para confirmar a ISENÇÃO do IPTU do exercício 2020, mantendo-se a decisão de 1ª Instância Administrativa. O Conselheiro IVANJO se declara impedido. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 54.306/2020 – Recurso de Ofício – VELVET PARTICIPAÇÕES S/A. – Do Conselheiro Relator CARLOS ALBERTO CASADEI. Vota: Conforme se extrai dos autos, o laudo da SEMA de fls. 171, verificou-se o cultivo de cana-de-açúcar, em toda área aproveitável do imóvel, com a capacidade efetiva de produção correspondente a 45,88 vezes a capacidade estimada de produção para a região (IBGE/2018) comprovando a destinação econômica do imóvel na atividade de produção agropecuária. Ressaltamos a farta documentação probatória da aplicação de insumos e comercialização da produção obtida, atendendo, portanto, aos requisitos estabelecidos pela legislação municipal - artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008 e Decreto nº 17.049 de 18/04/2017. Voto: Diante do exposto, conheço este recurso de ofício e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, para confirmar a ISENÇÃO do IPTU do exercício 2020, mantendo-se a decisão de 1ª Instância Administrativa. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 54.303/2020 – Recurso de Ofício – VELVET PARTICIPAÇÕES S/A. – Do Conselheiro Relator CARLOS ALBERTO CASADEI. Vota: Conforme se extrai dos autos, o laudo da SEMA de fls. 171, verificou-se o cultivo de cana-de-açúcar, em toda área aproveitável do imóvel, com a capacidade efetiva de produção correspondente a 45,88 vezes a capacidade estimada de produção para a região (IBGE/2018) comprovando a destinação econômica do imóvel na atividade de produção agropecuária. Ressaltamos a farta documentação probatória da aplicação de insumos e comercialização da produção obtida, atendendo, portanto, aos requisitos estabelecidos pela legislação municipal - artigos 123 e 161 da Lei Complementar nº 224/2008 e Decreto nº 17.049 de 18/04/2017. Voto: Diante do exposto, conheço este recurso de ofício e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, para confirmar a ISENÇÃO do IPTU do exercício 2020, mantendo-se a decisão de 1ª Instância Administrativa. Decisão: Negado Provimento por Unanimidade. Processo nº 81.786/2018 – Recurso Ordinário – ADRIANO BENEDITO VIANNA BORTOLETTO. – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata o presente pedido de cancelamento da guia de ITBI em razão de já estar paga em 17/04/2018 e escritura lavrada em 17/05/2018 à fl. 02. A Secretaria Municipal de Finanças, em decisão conforme comunicado fl. 131, indeferiu o presente pedido, visto que o imposto encontra-se recolhido e conforme informação fiscal à fl. 154 sem analise do mérito da restituição do ITBI, por falta de amparo legal, pelo motivo de não recolhimento integral. Após o indeferimento foi apresentado recurso ao Conselho de Contribuintes sob fl. 134, reiterando o pedido inicial de que o ITBI da operação foi pago em 17/04/2018 e escritura lavrada em 17/08/2018. Voto: Em primeiro lugar há que se analisar toda a contextualização do processo, o ITBI é devido na transferência da titularidade no registro da efetiva venda, conforme documentos anexados houve o pagamento do referido ITBI na transferência do imóvel. Diante disto, conheço do presente, e dou-lhe provimento, para que haja o cancelamento da guia 4255346, cancelando o débito do ITBI que se encontra no imóvel pois foi gerado em duplicidade. Do Conselheiro de 1ª Vista MAURO CÉSAR STOLF. Voto: Refiro-me ao relatório e voto às fls. 168-169 destes autos, em que o Ilmo relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI manifesta-se pelo PROVIMENTO DO PEDIDO DE RECURSO ORDINÁRIO da Recorrente, assim acatando o pedido de ISENÇÃO do ITBI incidente sobre os imóveis de CPD´s 1563463. Em síntese, o relator entende que o pedido é tempestivo, e vota pelo PROVIMENTO do pedido de recurso, deferindo a ISENÇÃO do ITBI pelo fato do recolhimento anterior de uma cessão de direitos de um instrumento quitado isentaria o contribuinte quando da lavratura da escritura definitiva. Ouso divergir do posicionamento do relator. Daí o pedido de vista dos autos. Em 30/05/2018, através do Protocolo No. 81.786/2.018, folhas 02-18, o Sr. Adriano Benedito Viana Bortoletto, CPF 171.668.498-60, SEM PROCURAÇÃO ANEXA, requereu o cancelamento da guia de ITBI No. 4255346 do imóvel CPD 1563463, em decorrência da lavratura da ESCRITURA DE COMPRA E VENDA de 17/05/2018, Livro 1558, Páginas 009/018, do 1º. Tabelião de Notas de Piracicaba/SP, apensa em folhas 06-10, inclusive fazendo constar na escritura (folhas 10) a menção de que os outorgados compradores apresentaram o recibo do pagamento do ITBI no valor de R$ 2.775,00, e recolhido guia sob. No. 4255346. Apensou também Ata Retificadora (fls. 05) de que a guia correta seria outra, ou seja, 4253002. Em 20/02/2019, através do Protocolo No. 31.174/2.019, folhas 44, o Sr. Jorge Gouveia Jardim, CPF 594.879.098-34 também requereu o cancelamento da guia. Em procedimentos preliminares, foram apensados os documentos de folhas 51 a 84, o que culminou nos procedimentos fiscais de folhas 94 a 101, inclusive com a ciência do Sr. Jorge Gouveia Jardim, CPF 594.879.098-34, via Aviso de Recebimento de 02/02/2019 da constituição do crédito tributário, visto o tributo ITBI ser efetivamente devido, e não haver nenhuma forma de suspensão administrativa e ou judicial para a isenção do crédito tributário. Ainda, houve a publicação por edital no diário oficial, a inscrição em dívida ativa, e a Notificação de Débito No. 673108, de 03/07/2019. Ainda assim, evitando-se cerceamento de defesa, houve novo comunicado em 09/10/2019 para ciência do contribuinte do indeferimento do cancelamento da dívida 4255346, conforme COMUNICADO de folhas 131. Em 24/10/2019, através do Protocolo No. 163.824/2.0219, folhas 134, requereu revisão do processo quanto a decisão administrativa, alegando ter recolhido ITBI referente a cessão de direitos em 14/04/2018 e que, no ato da lavratura da escritura definitiva o 1º. Tabelião, em tese, informou não haver necessidade de recolhimento do ITBI desse ato, tendo em vista haver recolhimento anterior. Houve regular constituição do crédito tributário através da Notificação de Lançamento de ITBI de 17/04/2019, folhas 96, pelo Agente Fiscal de Rendas Sr. Roberto dos Santos Ribeiro, tendo recebido ciência do procedimento fiscal através de AVISO DE RECEBIMENTO de folhas 101 em 20/05/2019. Não houve recurso administrativo contra a presente exigência fiscal, nem em 1ª. Instância, nem em 2ª. Instância. O recurso ordinário foi distribuído ao ilustre conselheiro relator Reginaldo Cirelli, que agendou sustentação oral, suspendeu o crédito tributário e, no relatório e voto de folha 168-169, analisou todo o complexo processo pela contextualização, votando pelo cancelamento do ITBI. Antes de entrar no mérito do voto do ilustre relator, e s.m.e., não localizei nos autos do presente processo procuração do Sr. Adriano Benedito Viana Bortoletto, CPF 171.668.498-60, para representar o requerente, contrariando os Artigos 43 e 46 do Regimento Interno. Entendo que a decisão é totalmente temerária, senão vejamos: a) na legislação municipal há previsão legal para o recolhimento do ITBI na cessão de direitos de instrumento quitado, pois trata-se de venda, porém não é objeto de análise nesse processo, pois foi recolhido corretamente pela requerente, e não foi objeto de restituição de importância. b) na legislação municipal há previsão legal para o recolhimento do ITBI no ato da lavratura da escritura de compra e venda, que também não é objeto de análise deste processo, pois sua inobservância já foi objeto de constituição de crédito tributário através de procedimento administrativo com decisão administrativa já definitiva, nos termos do Inciso I do Artigo 461 da LCM 224/2008. c) DETERMINAR QUE O ITBI É DEVIDO NA TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE NO REGISTRO DO IMOVEL, fazendo que toda a legislação municipal seja declarada inconstitucional, e assim, trazendo a esse conselho uma DECISÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, é TOTALMENTE vedado aos nobres conselheiros, pois há vedação expressa ao CONSELHO DE CONTRIBUINTES quanto a apreciação de matéria em virtude de inconstitucionalidade, conforme o disposto no Artigo 41 do Decreto No. 14.147/2.011, sendo assim, a seara correta do contribuinte seria o JUDICIARIO. d) DETERMINAR o cancelamento do ITBI efetivamente DEVIDO nos termos do Inciso I do Artigo 203 da LCM 224/2008, pois ausente qualquer lei vigente que dispense o pagamento do tributo, é conceder ao requerente não isenção, mas sim remissão do crédito tributário, que só pode ser concedido nos termos do Artigo 69 da LCM 224/2008. Ante o exposto, contrariamente ao relator, voto pelo CONHECIMENTO DO RECURSO e no mérito pelo NÃO PROVIMENTO, mantendo-se a DECISÃO de 1ª. Instância Administrativa pelo INDEFERIMENTO do cancelamento da guia, mantendo-se o lançamento do ITBI devidamente constituído através de procedimento administrativo tributário. Votaram com o relator os conselheiros: Rosana, Guilherme, Marcos, Fabiano e José Coral. Votaram com o conselheiro de 1ª Vista os conselheiros: Renato, Márcio, Helena, Tatiane e Ivanjo. Decisão: Dado Provimento por Empate, conforme o artigo 27, parágrafo 4º, do Decreto nº 14.147/2011. Processo nº 103.969/2018 – Recurso Ordinário – MARCON COMÉRCIO DE CEREAIS. – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Voto: O Contribuinte apresentou Recurso Ordinário tempestivo, no qual sustenta que conforme documentos presentes nos autos, não há a presença de dois melhoramentos públicos que justifiquem o reconhecimento do imóvel como inserido em zona urbana, com o consequente lançamento de IPTU. No presente caso, analisando a documentação trazida por esta própria prefeitura, não há presença de dois melhoramentos no imóvel, tão somente o atendimento ao inciso V: “escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel.”. Pelo princípio da legalidade, a legislação foi clara ao conceituar “rede de iluminação pública”, e não “rede de energia elétrica”, sendo a Administração Pública obrigada a atender ao disposto em Lei. Assim sendo, concluo que é devido o direito a não incidência de IPTU no imóvel inscrito sob o CPD nº 1568064.Do Conselheiro de 1ª Vista MACIO ANTONIO BARBON. Voto: VOTO 1ª. VISTA. Este recurso não deve ser conhecido, porque intempestivo. Frise-se tratar-se de pedido de isenção tributária, assunto em que se deve pautar pela interpretação literal da lei (art. 111, Inciso II, do CTN). Ainda assim, pauto o presente para relatar que o imóvel possui 2 melhoramentos, que são os previstos nos incisos IV e V do Artigo 124 da LCM 224/2008, OU SEJA, rede de iluminação pública, com ou sem posteamento, para distribuição domiciliar e escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do terreno considerado. O próprio contribuinte declara em folhas 06 que há rede de iluminação pública, CONSTRUIDA E MANTIDA PELO PODER PÚBLICO, inclusive anexa fotos, deixando bem claro que o imóvel é atendido pelo Inciso IV do Artigo 124 da LCM 224/2008. Ante o exposto, contrariamente ao relator, voto pelo NÃO CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO deste recurso, mantendo-se a DECISÃO de 1ª. Instância Administrativa pelo INDEFERIMENTO do recurso, mantendo-se o lançamento do IPTU 2018 para o CPD 1568064. Votaram com o relator os conselheiros: Guilherme, Marcos, Reginaldo e Fabiano.  Votaram dom o conselheiro de 1ª Vista os conselheiros: Renato, Helena, Carlos, Rosana, Tatiane e Ivanjo. Decisão: Negado Provimento por Maioria. Processo nº 66.128/2018 – Recurso Ordinário – SÍTIO SÃO LUIZ. – Da Conselheira Relatora ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES. Voto: Trata o presente de recurso ordinário acostado aos autos às fls. nº 74/76 que pleiteia obter a procedência de seu pedido de não incidência do IPTU para o exercício de 2018, relativo ao imóvel de CPD 1542316, Setor 17, Quadra 0488, Lote 2090, Sub-lote 0000, com área de 138.192,93 m2, inscrito junto a matrícula 75.711, do 2º C. R. I. de Piracicaba, visto alegar que a propriedade tem sua área de utilização destinada à exploração extrativa agrícola, quer seja, cultivo de soja e trigo. No caso em comento, o contribuinte protocolizou em 27/04/2018 o presente procedimento administrativo para pleitear o deferimento nos termos dos artigos 123 e 161 da LC nº 224/2008, cumulado com Decreto Municipal nº 17.049/2017 a não incidência do IPTU para o exercício de 2018, ao imóvel cadastrado no CPD 1542316 por alegar que a propriedade tem destinação à exploração agrícola de soja e trigo. Feitas as necessárias análises e pertinentes solicitações de documentos, em especial, após manifestação às fls. nº 61 da Divisão de Tributos Imobiliários, a R. primeira instância às fls. nº 67 indeferiu o pedido visto o contribuinte não enquadrar-se nos critérios da legislação acima mencionada, decisão está atacada por recurso ordinário apresentado tempestivamente às fls. nº 74/76. Foi diligenciado à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (SEMA), fls. nº 87/89. Voto: Após análise dos autos, com a devida vênia somado ao imenso respeito e consideração ao Nobre Julgador de R. Primeira Instância que proferiu seu voto, digno-me preliminarmente em CONHECER do RECURSO ORDINÁRIO e, no mérito, voto pelo seu PROVIMENTO, em prestígio aos princípios do formalismo moderado e da verdade material. Inicialmente, necessário citar que o processo administrativo estabelece uma relação bilateral entre o administrado e a Administração. Porém, a Administração age como parte e como juiz ao mesmo tempo, motivo pelo qual as decisões proferidas não podem ter força de coisa julgada. Sendo matéria administrativa, tanto União, como Estados, Distrito Federal e Municípios podem legislar sobre a matéria, porém devem observar alguns princípios, tais como: legalidade objetiva, oficialidade, publicidade, formalismo moderado, verdade material, entre outros. O que se busca no processo administrativo fiscal é a verdade material, devendo ser analisadas todas as provas e fatos trazidos pelo sujeito passivo, ainda que desfavoráveis à Fazenda Pública, desde que sejam provas lícitas. A atividade rural da propriedade em apreço foi nitidamente comprovada por vasta documentação juntada aos autos embora em momentos processuais alternados, através dos quais se comprovam que a área destina-se à exploração agrícola..  Do exposto, CONHEÇO e DOU PROVIMENTO ao RECURSO ORDINÁRIO para que não haja a incidência do IPTU do exercício de 2018 referente ao imóvel cadastrado e lançado no CPD 1542316. Do Conselheiro de 1ª Vista MACIO ANTONIO BARBON. Vota: A relatora Dra. Rosana Aparecida Geraldo Pires, num excelente e extenso voto apenso de folhas 91 a 98, conheceu do recurso ordinário e deu provimento, porém entendo que no mérito o imóvel em questão deixou de ter destinação predominantemente rural, pelas razões expostas, assim sou pelo IMPROVIMENTO deste recurso, para negar à recorrente o benefício da ISENÇÃO do IPTU 2018, mantendo-se assim a decisão proferida em 1ª Instância Administrativa. Votaram com a relatora os conselheiros: 
Votaram com o conselheiro de 1ª Vista os conselheiros: 
Decisão: Negado Provimento por Maioria. VI - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às onze horas e vinte e sete minutos, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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